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Uma tentativa de reconstrução histórica, a partir do Cântico de
Débora (Jz 5)

Carlos A. Dreher

1 —  Introdução
Os m odelos propostos pela pesquisa vé tero-testam entária  

para exp licar o Israel pré-estatal têm-se mostrado insatisfatórios. A 
hipótese mais conhecida, e que se impôs ao longo de 4 décadas, é 
a proposta por M artin  Noth, em sua obra Das System der zw õ lf 
Stãmme Israels, pub licada em 1930.0) Trata-se da tese de que Is­
rael tenha representado uma A n fic tion ia , isto é, uma liga sacral, 
não po lítica, que, de m odo aná logo  a an fic tion ias gregas, ter-se-ia 
composto de um núm ero de 12 ou 6 tribos, reunidas em torno de 
um santuário central comum. O núm ero de 12 ou 6 seria ex ig ido  
pelo revezam ento destas tribos no serviço do santuário, ao longo 
dos 12 meses do ano. Cada tribo  prestaria tal serviço durante 1 ou 2 
meses.

Embora pareça provável, dada a insistência com que o nú ­
mero 12 é re fe rido  às tribos que com põem  Israel, este m odelo es­
barra no texto de Jz 5, conhecido como o Cântico de Débora, e 
considerado como um dos mais antigos da literatura vétero- 
tes tam en tá ria ^). A li, conform e listagem que não há porque consi­
derar incom pleta, Israel é constituído de apenas 10 tribos. Sinto­
m aticam ente, Noth evita este texto em sua tese, considerando a 
re fe rida  listagem como am pliação  secundária em torno de apenas

(1) NOTH, M. Das System der zwölf Stämme Israels. Darmstadt, W issenschaftliche 
Buchgesellschaft, 1966.

(2) Cf. p. ex. EISSFELDT, O. E in le itung in das A lte  Testament. In: BULTMANN, R., ed. 
Neue Theologische Grundrisse. 2. ed. Tübingen, 1956, p. 824; SELLIN, E. FOHRER, G. 
Introdução ao Antigo Testamento. São Paulo, Paulinas, 1978, V. 1, p. 293s.
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duas tribos —  N afta li e Zebulom  — , e fe tuada arb itra riam ente  pelo 
autor do cântico(^). Tentando socorrer seu colega, S. M ow inke l(^ ) 
pretendeu a firm ar uma an fic tion ia  de apenas 10 tribos. Mas, não 
havendo um núm ero de tribos d ivisível por 6, a tese da an fic tion ia  
cai por terra, uma vez que a idé ia da ro ta tiv idade  dos grupos an- 
fic tiôn icos em torno do santuário não mais funciona.

Há a inda um outro argum ento  decisivo a solapar a a n fic tio ­
nia. Cada vez mais tem-se imposto a constatação de que o Israel 
pré-estatal não possuiu um santuário  central. Mesmo a possib ilida­
de de a arca da a liança Haver sido um santuário am bu lan te  co­
mum às tribos de Israel não encontra sufic ien te  sustentação. Com 
razão, Herbert Donner(^) constata que as passagens em que a arca 
aparentem ente  surge como tal (Êx 25.10-22; 37.1-9: Nm 10.35s), 
encontram -se claram ente sob a pressão de uma genera lização e 
de uma naciona lização da pré-história de Israel, e, deste modo, 
são historicam ente inu tilizáve is . As antigas narrativas sobre a arca 
(1 Sm 4-6; 2 Sm 6), porém , indicam  que e la  não é mais do que um 
ob jeto cúltico das tribos da Palestina Central, portanto de s ign ifica ­
ção reg iona l lim itada. Acrescente-se a isso, o fa to  de que, no Livro 
de Juizes, que mais concretam ente descreve a v ida de Israel an te ­
rio r à m onarquia , a arca nem sequer é m encionada.

Assim, o m odelo proposto por Noth não encontra mais sus­
tentação.

Que fo i, então, o Israel pré-estatal? —  Se a idé ia  de uma li­
ga sacral se mostra insufic iente , a a lte rna tiva  que perm anece é de 
que se trate de uma liga política, surgida do con flito  entre as tribos 
da Palestina e as cidades-estado que, desde rem otos tempos, até o 
período an te rio r à insta lação da m onarqu ia , dom inaram  as p lan í­
cies da Palestina, com a sustentação da superpotência da época, o 
Egito, de quem  aquelas cidades eram  vassalas.

Segundo os pesquisadores, o m odelo de dom inação destas 
cidades-estado sobre a Palestina ter-se-ia dado em m oldes feu-

(3) Cf. NOTH, M . op. c it., p .5 e 29.
(4) MOWINCKEL, S. "R ah e ls täm m e" und ''Leastäm m e” . In HEAAPEL, J. et ROST, L., eds. 

Von Ugarit nach Qum ran. Beiträge zur A lttestam entlichen und Altorientalischen  
Forschung (BZAW 77). Berlin , V arlag  A lfre d  Töpelm ann, 1958, p. 129-150.

(5) DONNER, H. Geschichte des Volkes Israel und seiner Nachbarn in G rundzügen — Teil 
1 : Von den A n fän gen  bis zur S taatb ildung. In: BEYERLIN, W ., ed. Grundrisse zum A l­
ten Testament (ATD-Ergänzungsreihe). G öttingen , V andenhoeck & Ruprecht, 1974. 
V. 4 /1 , p.65.
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dais. Entende-se por feuda lism o, o m odo de produção, no qual 
uma classe dom inante  é p roprie tá ria  do m eio de produção, é pro­
prie tá ria  da terra. Nesta terra, os camponeses traba lham  como ser­
vos daque les senhores. Da luta destes servos e de seus a liados con­
tra as cidades, ter-se-ia o rig inado  Israel.

Apesar de concordar com que Israel, no período pré- 
estatal, seja fo rm ado  por tribos em con flito  com tais cidades- 
estado, não posso, a partir de Jz 5, adm itir o m odelo  feuda l para a 
re lação entre Israel e as cidades, como será dem onstrado a seguir.

Em todo o caso, creio que toda e qua lquer ten ta tiva  de re­
construir a fo rm ação social cham ada " Is ra e l"  no período an te rio r à 
m onarquia , passa ob riga to riam ente  por Jz 5. Não há como evitá- 
lo. Trata-se de um texto que re la ta  acontecim entos que envo lvem  
Israel, datáveis para a p rim e ira  metade do séc. XII a .C ., ou, em 
núm eros redondos, para antes de 1150 a.C..

E este texto que pretendo agora analisar. A  com posição 
deste cântico de v itó ria , expresso a inda  ora lm ente , deve ter acon­
tecido em um m om ento m uito próxim o à bata lha que descreve, 
ta lvez até mesmo logo após ela. O texto é fo rtem ente  carregado 
por m ulheres —  Débora e Jael são as heroínas; as m ulheres do pa­
lácio são rid icu larizadas — , e provave lm en te  fo i composto por m u­
lheres.

Por ú ltim o, seja d ito  que a ta re fa  de reconstruir o Israel pré- 
estatal é bastante ingrata. As fontes extra-b íb licas que possam 
confirm ar qua lquer tentativa são praticam ente inexistentes. Os vis­
lumbres que o texto bíb lico nos perm ite , precisam ser forçosam en­
te com plem entados pela socio log ia , notadam ente pe lo conceito 
de "m o d o  de p rodução ". E o que tento fazer a seguir, consciente 
da lim itação que um único texto representa para a reconstitu ição 
de todo um m undo m u ltico lo rido  e m u ltiface tá rio . Jz 5 não é mais 
do que uma fo tog ra fia . Mas uma fo tog ra fia  confiáve l e decisiva 
para ilum inar um m undo desconhecido.

2 — O Cântico de Débora — Jz 5.2-31 a

v. 2 : Q uando os cabelos fo ram  deixados soltos em Israel,
quando o povo se apresentou vo lun ta riam ente . —  Louvai a 
Javé!
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v. 3 :

v. 3 :

v. 5 : 

v. 6 :

v. 7 :

v. 8 :

v. 9 : 

v. 10

v. 11

v. 12

v. 13 

v. 14

Ouvi, reis! Dai ouvido, príncipes!
Eu, para Javé, eu quero  cantar; 
fa re i música para Javé, Deus de Israel.
Javé: Ao saíres de Seir,

ao m archares desde o cam po de Edom, 
te rra  trem eu, tam bém  céus gote jaram , 
tam bém  núvens gote jaram  água, (5) montes escor­
reram ,

d iante  de Javé, aque le  do Sinai, 
d ian te  de Javé, Deus de Israel.
Nos dias de Samgar, filh o  de Anate, nos dias de Jael, 
cessaram as caravanas,
e os que andavam  em cam inhos, andavam  por rotas tor­
tuosas.
Engordaram os camponeses, em Israel engordaram  em 
despojos,
porque tu te levantaste, Débora, 
porque tu te levantaste, mãe em Israel!
Encolheram-se deuses novos, então houve guerra  nos por­
tões;
escudo rea lm ente não se viu, nem lança, em 40 unidades 
de defesa em  Israel.
M eu coração se inc lina  para os "com andan te s" de Israel, 
os quais se apresentam  vo lun ta riam ente . Louvai a Javé!

: Vós, que montais jum entas verm elho-am are ladas, 
vós, que sentais sobre túnicas, 
e vós, que andais sobre o cam inho,

: prestai a tenção (11) na voz dos d istribu idores d 'água  entre 
os bebedouros!
Lá se cantam  os atos de justiça de Javé,

os atos de justiça de seus camponeses em 
Israel!

Então o povo de Javé desceu para os portões.
: Desperta, desperta, Débora!

Desperta, desperta, fa la  um canto!
Levanta, Baraque,
e leva presos teus prisioneiros, f ilh o  de A b inoão!

: Então desceu um remanescente de fortes;
o povo de Javé desceu para m im  como guerreiros.

: De Efraim desceram aqueles, cujas raízes estão em A m ale- 
que,
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"A trás  de ti, Benjam in, com tuas tropas!"
De M aqu ir desceram "com andan tes", 
e de Zebulom  condutores com bastão de com ando, 

v. 15 : E os capitães de Issacar estavam com Débora,
e, como Issacar, assim Baraque fo i env iado  ao va le  com 
seus peões.

Nas divisões de Rúben houve grandes decisões de co­
ração.

v. 16 : Por que ficaste sentado entre  os dois cestos da sela, a ouvir 
sons de flau ta  de rebanhos;

Para as divisões de Rúben, grandes são as reflexões 
de coração.

v. 17 : G ileade perm aneceu do outro  lado do Jordão.
E Dã, por que vive como estrangeiro em navios?
Aser ficou junto à costa dos mares, e junto a suas baías per­
manece.

v. 18 : Zebulom  é um povo que colocou sua vida em jogo;
Também N a fta li, sobre elevações de campo, 

v. 19 : V ieram  reis, lu taram ;
então lutaram  os reis de Canaã;

em Taanaque, junto às águas de M eg ido ; 
lucro de prata não levaram ! 

v. 20 : Dos céus lutaram  as estrelas;
de suas estradas lutaram  com Sísera! 

v. 21 : R ibeiro Quisom os arrastou!
O ribe iro  ve io  ao seu encontro!
R ibeiro Quisom!

Pisa a garganta do forte ! 
v. 22 : Então m arte laram  cascos de cavalos;

G alopar, ga lopar de seus garanhões! 
v. 23 : "A m a ld iço a i M e ro z !" —  disse o m ensageiro de Javé. 

"A m a ld iço a i de fa to  os seus governantes,
Porque não vieram  em socorro de Javé,

em socorro de Javé com os guerre i­
ros".

v. 24 : Abençoada seja dentre as mulheres Jael, 
m ulher do grupo quen ita ;
Dentre as m ulheres da tenda seja abençoada! 

v. 25 : Água ele pediu, 
le ite e la  deu.
Em taça de nobres a lcançou coalhada.



v. 26 : Sua mão para a estaca ela a estende,
e sua d ire ita  para um m arte lo  de trabalhadores; 

e m artela Sísera,
arrebenta  sua cabeça, 

e esm igalha,
e corta ao m eio sua têm pora! 

v. 27 : Entre os pés de la vergou, caiu, deitou-se; 
entre os pés de la  vergou, caiu, 

onde vergou, 
a li ca iu, an iqu ilado , 

v. 28 : A través da janela olhou para baixo e lam entou 
a mãe de Sísera, através da jane la  gradeada:

"P or que tarda em vir sua carriagem ?
Por que se dem oram  os passos de seus carros?" 

v. 29 : A mais sábia de suas damas de com panhia lhe responde;
e la  mesma dá resposta para si: 

v. 30 : "N ã o  encontram  e repartem  saque?
Uma m ulher, duas m ulheres para cada hom em ;
Saque de panos coloridos para Sísera;
Saque de panos coloridos, de tecido em  cores;
Pano co lorido, tecido em duas cores, 
para o meu pescoço, como saque ." 

v. 31 : Assim pereçam todos os teus in im igos, Javé!
E os teus am igos sejam como o nascer do sol em sua força!

3 — Um pouco de geografia

Em três momentos, o texto nos dá pequenas indicações que 
perm item  localizar geograficam ente  os acontecim entos nele re la ­
tados. A  p rim e ira  delas, no v. 15, é apenas superfic ia l; diz-nos que 
"B araque fo i env iado  ao vale", e deve re ferir-se  ao cam po de ba­
talha. A  segunda é bem  mais clara. Encontra-se no v. 19, e nos diz 
que os reis lutam  "e m  Taanaque, junto às águas de M e g id o ". E, in­
tim am ente  ligada a esta, a terceira, no v. 21, m enciona o ribe iro  
Quisom.

Somadas estas referências, o texto nos coloca no Vale de 
Jezreel, que separa as m ontanhas da G a lilé ia  das serras da Sama- 
ria. Trata-se da mais vasta p lanície da Palestina.

Como indica o próprio  nome —  "Deus sem e ia " — , a Planí­
cie de Jezreel é m uito  fé rtil. Seu solo a luv ia l é fo rm ado pelas 
águas que escorrem das encostas montanhosas de sul e norte, e

174
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cujo único desaguadouro é o R ibeiro Quisom. Essa fe rtilid a d e  da 
p lanície a transform ou, desde rem ota an tigü idade , em um ce le iro  
de p rim e ira  mão.

O Quisom é um pequeno ribe iro  de curso periód ico. Apenas 
já entrado no estreito vale a noroeste da p laníc ie  e bem próxim o 
de sua desem bocadura no M editerrâneo , torna-se rio perene. Na 
a ltura de Jocneã, ho je  em d ia , sua largura não ultrapassa 1,5 m. 
Basta, porém , uma rápida chuva, para que a água trazida das 
m ontanhas o transform em  em um caudaloso rio. Na época de chu­
vas intensas, com um ente o mês de janeiro , seu le ito pode 
espraiar-se por mais de 100 m, no local re fe rido , como in form am  
m oradores dos arredores. Chuvas rápidas e transbordamentos re­
pentinos de leitos secos de riachos são comuns na Palestina, e se­
gu idam ente  cam inhantes descuidados são apanhados de surpresa 
pelas águas, nesta época do ano.

Não sabemos localizar as "águas de M e g id o ". Talvez seja 
apenas um outro nom e para a p lanície , que em textos mais recen­
tes, como Zc 12.11 e 2 Cr 35.22 é tam bém  conhecida como Planície 
de M egido.

A  menção a Taanaque e, ind ire tam ente , a M eg ido  parece 
conter uma alusão ao cin turão de cidades-estado que, qua l fe rro ­
lho intransponível, se estendia pe lo lim ite  sul da p lanície . Bet-Seã 
a leste, Ibleã ao sul, Taanaque e M eg ido  ao centro, e, se quiser­
mos estender a linha até a costa do M ed ite rrâneo , a inda Jocneã e 
Dor a oeste, barrando os possíveis passos não bloqueados pe lo 
Carm elo, perfaz iam  a barre ira . Desde o séc. XV a.C ., no m ínim o, 
a existência deste cinturão de cidades-estado pode ser com prova­
da. (6)

Interessante é que Taanaque assuma aqui a preponderân­
cia. M eg ido , apenas 9 km mais a noroeste, sempre ocupou o p ri­
m eiro  p lano  entre estas cidades. Representa, desde a an tigü idade, 
um im portante cruzam ento de rotas comerciais. A li se encontram  a 
estrada que, procedente do sul, leva a Damasco, e a via de liga­
ção oeste-leste, que, passando pelas cidades que fo rm am  o c in tu­
rão, se d irige  para a costa do M edite rrâneo . Em vista disso, o con­
tro le  da Planície de Jezreel sempre fo i decisivo do ponto de vista 
estratégico. Tanto caravanas quanto  tropas m ilitares passavam 
obriga to riam ente  pe lo  vale.

(6) DONNER, H. op. c it., p. 121.



176

E é neste va le , em Taanaque, junto às águas de M egido, 
que se trava a bata lha do Quisom, re la tada no Cântico de Débora, 
por volta do ano 1150 a.C..

4 —  O conflito em Jz 5
Toda e qua lquer fo rm ação social apresenta um conflito , ou, 

no m ínim o, uma contradição. E sempre será esta contradição ou 
este con flito  que pe rm itirá  de te rm inar com clareza a fo rm ação so­
cial em que acontece. Cumpre, portanto, num a pesquisa histórica, 
descobrir este con flito  e dete rm inar suas causas.

Em Jz 5 o con flito  é ev idente . Reis de Canaã e Israel se de ­
frontam  num a bata lha. Contudo, nossa compreensão trad ic iona l 
destas duas grandezas —  Canaã e Israel —  representa um risco. 
Podemos entendê-las como povos distintos, separados por lim ites 
distintos. Mas será que este é rea lm ente  o caso?

Por isso tom o outro cam inho.' Procuro, em p rim e iro  lugar, 
pela causa prim ária , m ateria l, concreta do con flito  apresentado no 
texto. Num segundo m om ento, busco descobrir como o con flito  
chegou a seu desenlace. E só então, a organização social e política 
dos grupos envolv idos deverá ser e lucidada.

4.1 —  A causa principal do conflito

A causa prim ária  do con flito  expresso em Jz 5 encontra-se 
nas relações econômicas. Trata-se do tributo. Apenas uma vez, 
mas em local central e decisivo, o texto faz esta a firm ação. Os vv. 
19-22 representavam  a virada do texto. A li pela prim e ira  vez se 
m enciona o in im igo ; a li o texto tem seu desfecho. A  conclu ir por 
fo rm a e estilo , o cerne de vv. 19 e 20 contém  as notas decisivas do 
poem a. A li se indicam  o local da luta e o seu m otivo. Este m otivo é 
a cobrança de tributo.

"V ie ra m  reis, lu taram ; então lutaram  os reis de Canaã;
em Taanaque, junto às águas de M eg ido ; (mas) lucro de
prata não levaram !
Dos céus lutaram  as estrelas; de suas estradas lutaram  com
Sísera!"

Reis vieram , reis lutaram  —  mas lucro de prata não leva­
ram! Aparentem ente  a a firm ação  poderia  referir-se aos despojos 
arrancados pelo vencedor ao vencido, conseqüência lógica de 
qua lquer batalha. Entretanto, quando quer ind icar a presa de
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guerra, o texto se u tiliza  de outro vocábulo. Fala em V , te r­
mo próprio  no A n tigo  Testamento para apontar o espó lio  (cf. v. 30 
=  saque).

Na passagem a que me re firo , o texto hebra ico em prega a 
pa lavra y ? 3  . M inha tese é que este substantivo s ign ifica  aqui
o equ iva len te  a um tributo que se tornou extorsivo.

O sentido o rig in a l do rad ica l V * ?  t presente apenas 39 
vezes no AT, é "c o r ta r" , e parece ind icar a princíp io  o ato pra tica­
do pelo tece lão ao cortar da urd idura  o pedaço de tecido pronto. A 
derivação mais comum deste s ign ificado  básico é a de "co rta r um 
pedaço, fazer seu pedaço, fazer lucro ", e norm a lm ente  o substan­
tivo é então traduzido por " lu c ro  ( ilíc ito )"(^ ). Em alguns casos pode 
assumir o sentido de "ganânc ia , ava reza ". Na esm agadora m a io ­
ria dos casos, porém , o seu s ign ificado  é em inentem ente  p e jo ra ti­
vo, estando re lac ionado  a outras pa lavras designativas de "subo r­
no, opressão, exp lo ração".

Em no m ín im o três passagens, o substantivo é pe rfe itam en­
te substituível pela palavra " tr ib u to " :

Em Jr. 22.17, o pro fe ta  d irige-se ao rei Jeoaqu im  com a se­
gu in te  reprim enda:

"M as os teus olhos e o teu coração não existem , senão para 
a tua (tributo), e para derram ar sangue inocente, e para
praticar extorsão e opressão."

Em Ez 22.27 são atacados, ao lado dos profetas e sacerdo­
tes, tam bém  os funcionários, os d 1 “rô  com as palavras:

"O s seus funcionários em seu m eio são como lobos que des­
pedaçam a presa, para destruir vidas, a fim  de arrecadarem  tribu-
t o ( y ^ |  y k ? ) .

Em Pv 28.16, uma bela antítese ensina: "U m  princípe fa lto  
de in te ligênc ia  aum enta as extorsões; quem  despreza a 

y ^ 2  (tribu to) pro longará seus d ia s ."

M esmo que optemos pela tradução " lu c ro  ilíc ito " , o caráter 
extorsivo do term o persistirá. E, ao menos em nossa passagem, 
perm itirá  a dedução de que, se é ilíc ito, ultrapassou os lim ites do 
suportável. Neste caso, não se discute a va lidade  do tributo em si.

(7) Cf. KELLERMANN, D. A rtig o  y ï D  . I n :  BOTTERWECK, G. e t RINGGREN, H., eds. 
Theologisches W örterbuch zum Alten Testament. S tu ttg a rt/B e rlin /K ö ln /M a in z , Ver­
lag W . Kohlham m er, 1973. V . l ,  col. 731-736.
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O que leva o con flito  ao desenlace é o m om ento em que este tr i­
buto extrapo la  o lim ite  que lhe é perm itido .

Há a inda um outro argum ento  que perm ite  a a firm ação  de 
que o que está em jogo é o tributo. Em Jz 5.19 fa la-se em  " lu c ro  de 
prata". A pa lavra  *19? , "p ra ta " , é o substantivo norm al na lin ­
guagem  bíb lica para dinheiro, e d ific ilm en te  pode quere r ind icar 
aqu i utensílios ou ornam entos de prata raptados aos vencidos, es­
pecia lm ente  porque a expectativa pelo saque, expressa no v. 30, 
não os inclui em sua re lação (do saque fazem  parte m ulheres e pa­
nos coloridos). Deve, pois, referir-se à "m o e d a " , a peças de prata 
utilizadas no pagam ento do tributo.

Reis v ieram , reis lu taram  —  mas desta vez não levaram  seu 
tributo em  prata! A lguém  se opôs a suas pretensões. E, a ju lgar pe­
lo uso da força, essas pretensões já an terio rm ente  v inham  sendo 
contestadas. Não fa ria  sentido m ovim entar um exército, a fim  de 
cobrar impostos, se estes fossem aceitos como norm ais. Por que se 
chegou a este desenlace? Esta pergunta nos leva a averiguar o de­
senvolv im ento do conflito .

4.2 — O desenvolvimento do conflito

"N os dias de Samgar, f ilh o  de Anate, nos dias de 
Jael, cessaram as caravanas, e os que andavam  pelos 
cam inhos, andavam  por rotas tortuosas.
Engordaram os camponeses, em Israel engordaram  
em despojos, porque tu te levantaste, Débora, porque 
tu te levantaste, mãe em Israel!
Escolheram-se deuses novos, então houve guerra nos 
portões;
escudo rea lm ente  não se viu, nem lança, em 40 uni­
dades de defesa em Israel"

Os vv.6-8 nos perm item  um vis lum bre da situação à época 
do conflito . Q uatro a firm ações concretas estão contidas na un ida­
de:

1) as caravanas cessaram e as estradas ofic ia is  tiveram  que 
ser evitadas;

2) os camponeses engordaram , porque Débora se levantou;

3) escolheram -se deuses novos, em conseqüência do que 
houve guerra;



179

4) neste m om ento " Is ra e l"  não dispunha de armam entos.

A  m enção às caravanas indica obviam ente  a existência de 
com ércio. Este encontra-se in terrom pido. Causa disto é o b loque io  
das estradas o fic ia is , pois, no contexto, nos é d ito  que via jantes 
precisam  andar por "ro tas  tortuosas", em  ú ltim a análise, desvios. 
Em conseqüência da loca lização geográ fica  que determ inam os, 
estas estradas indicam  as rotas com erciais que atravessam a Planí­
cie de Jezreel, e que, à a ltu ra  de M egido, fo rm am  im portante cru­
zamento.

Longe de representar um prob lem a, essa in terrupção do co­
m ércio é saudada com a leg ria  pelos camponeses, identificados no 
v. 7 com a grandeza " Is ra e l" . Enquanto as caravanas cessam, o 
cam pesinato engorda. Como se corre lacionam  estas duas a firm a ­
ções?

Com ércio pressupõe a existência de um excedente de pro­
dução. Dada a s im ultane idade das duas afirm ações, esse exce­
dente, transform ado em m ercadoria, deve orig inar-se, senão to­
ta lm ente, ao menos em  grande parte da produção campesina. 
Não se poderia  entender a in form ação de que o cam ponês "e n ­
g o rd a ", se o cessamento das caravanas lhe fosse p re jud ic ia l. Ao 
contrário, se "e n g o rd a " , é porque o excedente de produção, 
transportado norm alm ente  por aquelas caravanas, não lhe está 
sendo, de m om ento, desapropriado.

Neste caso, as caravanas e os cam inhos aqui m encionados 
não indicam  um sistema de trocas e um b loque io  de com unicação 
intertribais. Em conseqüência disso, é de se supor que cam inhos e 
caravanas dizem  respeito ao segm ento c itad ino  da população. 
Referem-se, pois, ao com ércio externo.

E sabido que a Revolução Urbana fo i em grande parte resul­
tante do acúm ulo  de excedente de produção agríco la  e pastoril 
surgido de diversos avanços tecnológicos. E sabe-se tam bém  que a 
cidade abrigou , entre outros, os soldados e os com erciantes, os 
controladores e os usuários das rotas comerciais. Esse desenvo lv i­
m ento do processo c iv iliza tó rio  trouxe consigo um antagonism o 
crescente entre  c idade e campo, uma vez que aque la  se nutria 
deste, apropriando-se de seu excedente de produção(®).

(8) Cf. RIBEIRO, D. O  Processo C ivilizatório. Estudos de A n tro po log ia  da C ivilização. Eta­
pas da Evolução S ócio-Cultura l. 7. ed. Petrópolis, Vozes, 1983, p. 73-93; CHILDE, G. A 
Revolução Urbana. In: PINSKY, J. Textos 2. Modos de Produç&o na Antiguidade.
São Paulo, G lob a l, 1982, p .25-59.
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É interessante notar que os termos "C a n a ã " e "C a n a n e u " 
são seguidam ente em pregados no A n tigo  Testamento como substi­
tutivos para a pa lavra  "co m e rc ia n te " (Cf. p. e x .: Os 12.8; Is 23.8; 
Sf 1.11; Ez 16.29; 17.4; Zc 14.21). Ora, os reis que vêm  lutar são cla­
ram ente chamados de "re is  de Canaã, no v. 19. Apesar de não po­
derm os precisar a o rigem  histórica da iden tificação dos termos, pa­
rece perfe itam en te  v iáve l depreender do texto uma associação 
entre os reis e as caravanas.

Tudo leva a crer que o texto esteja a ind icar a perda do con­
tro le  ds rotas com erciais da p lanície  por parte da população c itad i­
na. Suas caravanas cessam; é preciso andar por desvios.

Por outro lado, os camponeses engordam  em despojos. 
Uma pesquisa com parativa  do term o, VIII IV  "d e sp o jo s ", teste­
m unhado apenas 6 vezes no hebra ico bíb lico, reve la  que a pa la ­
vra se re fere  à parte comestível do saque, ou, especificam ente em 
nossa passagem, ao saque de gêneros a lim entíc ios (cf. esp. Gn 
49.27; Sf 3.8 e Is 33.23). Neste caso, a conclusão só pode ser uma: 
os camponeses saqueiam  às caravanas o excedente de produção 
agrícola que lhes fo i tom ado. Não se trata, pois, de roubo, mas de 
uma retom ada legítim a daqu ilo  que lhes fo i desapropriado. E nes­
te sentido que engordam. Fazem perm anecer em seu m eio o pro­
duto de suas mãos, o qua l mais e mais lhes v inha sendo tirado  pelo 
segm ento c itad ino da população.

Isto só pode s ign ifica r que o cam pesinato já se encontra em 
estado de revo lta  contra os seus opressores bem antes da batalha. 
Nega-se a pagar o tribu to , aqui em produtos, lá em moeda. Essa 
negativa expressa-se de fo rm a concreta no contro le das estradas e 
no saque de caravanas, que são obrigadas a parar de circular.

Não temos no texto indícios que nos perm itam  exp lica r a es­
tra tég ia desta resistência. Sabemos apenas que tudo isso aconte­
ceu, porque Débora se levantou. E, uma vez que a e la  é a tribu ído 
o títu lo  "m ã e  em Israe l", Débora deve ser a grande incitadora da 
revolta.

A  ú ltim a a firm ação  da unidade, porém , nos de ixa  ver que a 
insurreição a inda não tom ou corpo, a inda  não a ting iu  um ponto 
tal de m aturação que já lhe perm ita  assumir fo rm a de organização 
duradoura. As 40 unidades de defesa de " Is ra e l"  encontram -se 
praticam ente desarmadas, mal preparadas para en fren ta r um con­
f lito  aberto  e duradouro. Assim, o contro le  das entradas e o saque
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às caravanas elevem ser entendidos com o rápidas incursões, assal­
tos praticados por pequenos grupos.

E evidente  que uma ta l revo lta  em ergente só seria possível 
se o poderio  m ilita r da c idade se encontrasse en fraquecido . O pró­
prio  texto não apresenta m aiores evidências que com provem  essa 
dedução, salvo a m enção a uma coa lizão de reis (p lu ra l), senhores 
das cidades-estado da p lanície. Precisam ag ir em conjunto, por­
que isoladam ente não encontram  força para aba fa r o m ovim ento. 
Por outro lado, sabemos que a partir de aprox. 1200 a. C. o poderio  
egípcio  se encontra em declín io , com o que as cidades-estado da 
Palestina, até então vassalas daque la  potência e por e la  apoiadas 
m ilita rm en te , começam  tam bém  a se es face la rá ).

Mas a inda são sufic ien tem ente  fortes para reagir e am ea­
çar o cam pesinato insurreto. Tentam, p rim e iram ente , ga ran tir seu 
d ire ito  ao tribu to , através do recurso à re lig ião : escolhem deuses 
novos (v .8), que leg itim em  seu poder de dom inação. Mas este re­
curso fracassa. Os novos deuses não convencem  os camponeses 
adoradores de Javé. Então há guerra nos portões das cidades. A 
soldadesca citad ina m obiliza-se d iante  dos portões, em prepara­
ção para tentar aba fa r a revolta.

A  p rim e ira  reação dos camponeses é de susto: Não há escu­
do, nem  lanço! A  derro ta  parece im inente!

E d ian te  deste medo, deste susto, que uma voz, que não 
conseguimos mais iden tifica r, se levanta:

"M e u  coração se inclina para os com andantes de Is­
rael, os quais se apresentam  vo lun ta riam ente . Louvai 
a Javé! —  Vós, que montais jum entas verm elho- 
am are ladas; vós, que sentais sobre túnicas, e vós, que 
andais pelo cam inho, prestai atenção na voz dos d is­
tribu idores d 'água  entre os bebedouros! Lá se cantam 
os atos de justiça de Javé, os atos de justiça de seus 
camponeses em ls ra e l!"(vv .9 -l la )

Essa voz constata: há vo luntários, há pessoas dispostas a en ­
fren ta r os reis e seus exércitos. E a população cam pesina, aqu i in­
d icada por um merism a que se u tiliza  de figuras de m ovim ento : os 
que m ontam , os que sentam, os que andam  a pé, é convocada a

(9) Cf. DONNER, H. op. c it., p.29-43.
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escutar a voz dos que cantam  entrem  os bebedouros. Estes carre­
gadores de água cantam, celebram , rem em oram  os atos gue rre i­
ros do passado, nos quais Javé conduziu seus camponeses à v itó ­
ria. Não sabemos quais os atos de justiçaO®), quais os atos guer­
reiros que se pretende indicar. Im portante é que esta proclam ação 
—  que não é fe ita  por func ionários do culto, mas por traba lhado ­
res —  esta proclam ação de fé  perm ite  a superação da crise em 
m eio à resistência. A  fé  não está no ponto de partida da revolta. 
Mas no seu desenvo lv im ento , esta fé , esta m em ória dos atos de 
justiça de Javé ocupa espaço vita l.

E depois deste m om ento que a organização se torna e fe ti­
va. Débora canta, Baraque se m obiliza , e o cam pesinato se articu­
la m ilita rm en te . "O  povo de Javé desceu para os portões!"(v . 11 b)

Não são todos os que vêm  para a luta, são poucos. Apenas 
um "rem anescen te " (v. 13). M uitos dos que deveriam  vir não vêm. 
Das 10 tribos re lacionadas no texto, apenas 6 se apresentam  para a 
luta. Mas, com aqueles que estão dispostos, os camponeses, o po­
vo de Javé desce para os portões.

E dá-se a luta, sobre a qual pouco sabemos. Descrita fig u ra ­
tivam ente, ta lvez sob cobertura m ito lóg ica , a derrota da coalizão 
cananéia parece dever-se a um acidente. Suas tropas compostas 
de carros de guerra (v .22 e 28b) são surpreendidas por uma chuva 
repentina que inunda o ins ign ifican te  R ibeiro Quisom. Terão sido 
arrastados pe la água (v .21 =  o ribe iro  os arrastou)? As rodas de 
seus carros a to laram  na terra encharcada, tornando inútil o ga lo ­
par insistente dos cavalos (v .22 =  m arte laram  cascos de cavalos; 
ga lopar e ga lopar de garanhões)? Será em vão tentar reconstruir a 
cena.

Verdade é que alguns conseguem fug ir. Parece ser esta a 
intenção da re fe rênc ia  à c idade(!) de M eroz, que deveria , talvez, 
ter-lhes interceptado a fuga e não o fez, não veio em socorro de 
Javé. M a ld ita  seja!

E bendita  seja Jael! Seu ato consagra a revo lta , ao liqu ida r 
com o genera l. Essa função de Sísera se depreende da im portância 
dada a e le  no próprio  texto. A fin a l, é o único "c a n a n e u " a ter no­
me. Com sua execução, ligada ao desastre da tropa, a capacidade

(10) Cf. 1 Sm 12.7ss, onde a expressão ind ica  as v itórias alcançadas por Javé e seu povo 
no passado.
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de a rticu lação  m ilita r por parte das cidades está r\o fim . Jael dá o 
go lpe fa ta l na repressão.

Por fim , é interessante que o texto silencia sobre as conse­
qüências posteriores ao conflito . N enhum a cidade é tom ada, ne­
nhum a destruída. Nenhum  novo rei é e levado ao trono. E sabemos 
que as cidades-estado, da p laníc ie  continuaram  a ter v ida inde­
pendente por m uito  tem po, só sendo incorporadas a Israel sob a 
m onarqu ia  de Davi. A  conclusão só pode ser uma: não se intenta, 
de fato, a substituição de uma ordem social por outra, nem a as­
sunção do poder por parte de um povo " Is ra e l"  sobre outro  povo 
"C a n a ã ". O que se quer é acabar com o tribu to  que ultrapassou 
seus lim ites.

Isso nos leva a perguntar pela organização social e po lítica  
dos protagonistas do conflito .

4.3 —  Os protagonistas do conflito

Basicamente são apenas dois os grupos envo lv idos no con­
f lito : camponeses e reis. Aqueles são identificados com " Is ra e l" , 
estes com "C a n a ã ". Uns são dom inados, outros dom inam .

Contudo, há uma m aior d ivers ificação nas relações. Assim, 
" Is ra e l"  não é constituído apenas por camponeses. Há tam bém  
pastores e pessoas que traba lham  em  navios. E há tam bém  outros 
grupos que, a tuando ou devendo a tuar ao lado de Israel, não são 
identificados com esta grandeza. E o caso de M eroz e do grupo 
quen ita . Em vista disso, a análise que  se segue aborda os quatro 
grupos distintos: Israel, Meroz, o grupo quenita  e, fina lm en te , os 
"cananeus".

4.3.1 —  "Israel" •

E o grupo sobre o qua l dispomos de m aior núm ero de deta­
lhes. Isto se deve ao fa to  de o Cântico de Débora ser composto sob 
o ponto de vista dos vitoriosos.

Israel com põe-se, em nosso texto, de grupos sem elhantes a 
tribos. Contudo é sintom ático que os termos comuns para ind icar a 
entidade triba l, e n u a  / não apareçam  no texto. Por outro
lado, no v. 18, temos a pa lavra  o y  ,em pregada para Zebu lom  e 
N afta li. O rig ina lm en te  o term o Dy s ign ifica  "p a re n te la , 
fa m ília " , re ferindo-se então ao pequeno grupo, sem elhante ao 
clã. Na fa lta  de um substitutivo exato, continuam os a em pregar o 
term o " tr ib o " ,  conscientes da lim itação deste uso.
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Israel é, pois, aqui constituído de 10 " tr ib o s " . Não se trata, 
porém , de um grupo coeso e un ifo rm e. C onform e o texto, sua un i­
dade dá-se exclusivam ente a nível ideo lóg ico . " Is ra e l" , como um 
todo, é resultado de uma iden tificação re lig iosa de grupos d ife re n ­
tes. É "p o vo  de Ja vé " ( v v . l lb  e 13b). Javé é "Deus de Israe l" 
(vv.3b e 5b). " Is ra e l"  compõe-se de "seus cam poneses" (de Javé, 
v. 11a). Os vitoriosos são "a m ig o s " de Javé(v.31a).

Mas, ao lado desta un idade re lig iosa, não existem outros 
e lem entos que garantam  a coesão desta grandeza. Das 10 tribos 
que a com põem , apenas 6 atendem  à convocação para a luta. Is­
so, por si só, já dem onstra que cada uma delas representa uma en­
tidade independente . Não há um poder central que contro le as de­
cisões. Estas são tomadas in ternam ente, de tribo  a tribo.

Não há dúvida de que um certo com prom isso de entrea juda 
é pressuposto. A fin a l, conta-se com a partic ipação das quatro  tri­
bos ausentes. Nem seriam a li citadas, se não fosse este o caso. 
Mas sua ausência nem chega a ser decentem ente repreend ida. 
Sobre Rúben se lança um deboche; sobre Dã uma pergunta ; de Gi- 
leade e Aser apenas se constata a omissão. Não há sanções. A  ju l­
gar pela partic ipação que se espera de M eroz (v. 23), a e fe tiv idade  
do compromisso por parte das tribos ausentes é bastante fraca.

Tudo indica que a unidade real aconteça apenas sob a 
am eaça concreta que se abate sobre os camponeses. A  im inência  
do confronto arm ado e a sua causa, a cobrança do tribu to  excessi­
vo, parecem  não dizer respeito às tribos omissas. Rúben é pastor 
de ovelhas (v. 16a). Tem outro tipo de econom ia que não parece 
estar am eaçada. Dã é estrangeiro em navios (v. 17ab). A lém  de es­
tar distante, tem outro tipo  de traba lho. Lá no mar, seu sustento 
não está sendo posto em jogo. G ileade está do outro lado do Jor­
dão (v .l7 a a ), longe da área em conflito . Não tem motivos para 
envolver-se. E Aser? Está junto à costa dos mares, ta lvez a pescar 
ou, como Dã, a traba lhar em navios.

No m ín im o nos casos de Rúben e de Dã, a exp licação é con­
vincente. A  re ferência  a suas ativ idades econôm icas principa is se­
ria desnecessária, se não pretendesse expressar uma d ife renc ia ­
ção das tribos que lutam. Para estas, a indicação de seu trabalho 
não precisa mais ser fe ita . Já o fo i. São camponeses, agricultores, 
cujo excedente de produção sustenta as cidades e que agora vem 
sendo ex ig ido  em dem asia. D iante da reação arm ada das cidades
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contra a negativa  do tribu to  e a revolta cam pesina, as 6 tribos d ire ­
tam ente im plicadas se unem. As dem ais se om item .

A  re lig iã o  não é, pois, sufic iente para garan tir a un idade de 
" Is ra e l" . Apenas a de te rm inan te  econôm ica é capaz de criar a 
coesão das 6 tribos im plicadas. Isso pode exp lica r a partic ipação 
de Efraim e Benjam im , que, apesar de estarem distantes do local 
de con flito , envolvem -se na ação. Se são agricu lto res como Nafta- 
li, Zebu lom , Issacar e M aqu ir, sua a tiv idade  econôm ica essencial 
as iden tifica  com estas. E mesmo que não estejam  sendo d ire ta ­
m ente am eaçadas, esta identificação as leva a partic ipar do em ­
bate.

O texto de Jz 5 nos de ixa  entrever três a tiv idades distintas, 
com relação ao traba lho  destes camponeses. Há o traba lho  agríco­
la, a ser deduzido do em prego do term o "cam poneses". O tipo de 
cultura e a técnica de cu ltivo  não são mencionados. V. 10 nos per­
m ite im ag inar pa ra le lam ente  a existência de uma criação de a n i­
mais para transporte ind iv idua l. Entretanto, é perfe itam en te  possí­
vel que tais jum entos sejam havidos por com pra ou troca.

V. 11 nos apresenta os "d is tribu ido res  d 'á g u a ". A  a tiv idade  
não pode ser dete rm inada com exatidão. M u ito  im portante, po­
rém, é a função  para le la  ocupada por estas pessoas. Elas cantam e 
celebram  os "a tos de justiça de Javé", "a tos  de justiça de seus 
cam poneses". A  função é claram ente re lig iosa. Na ausência de 
local e pessoal para o culto —  o texto não m enciona sacerdotes! —  
este espaço é ocupado pelos "d is tribu ido res  d 'á g u a "  junto ao po­
ço. Estes são os pregadores, os transmissores da m em ória  re lig io ­
sa.

V.30 nos faz supor a existência de uma a tiv idade  artesanal, 
p rovave lm ente  desem penhada por mulheres. Da expectativa pelo 
saque, posta na boca das m ulheres do pa lácio , faz insistentemente 
parte o "p a n o  co lo rid o ", tecido com fios de cores d iferentes. Como 
o saque é pretensam ente raptado aos camponeses, deve tratar-se 
de produto de suas mãos. Supomos que seja produção de m ulhe­
res, porque as próprias m ulheres fazem  parte da expectativa . De­
pois da v itó ria , repartir-se-iam  entre os soldados as m ulheres dos 
vencidos, a fim  de que servissem como reprodutoras, bem como o 
produto de seu trabalho. O tom de voz daque la  "m a is  sábia 
d a m a " é c laram ente deprec ia tivo  em re lação às m ulheres cam pe­
sinas.
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Bem mais vasta é a te rm ino log ia  em pregada para a instân­
cia política, notadam ente na área da organização m ilita r. D iante 
da luta, é este obviam ente  o caráter essencial da fo rm a de o rgan i­
zação.

Não se trata de uma institu ição perm anente. As lideranças 
e a constituição da tropa são em ergencia is. Assim é que Débora e 
Baraque nem sequer possuem títulos que de finam  a posição que 
ocupam. E, mesmo que se fa le  em 40 unidades de defesa, o fa to  
de estarem desesperadam ente desarmadas indica que sua exis­
tência m ilita r não é duradoura. Cria-se em  função do aconteci­
mento. Inexiste antes de la , e não parece pro longar-se depois. 
Tem, pois, caráter m eram ente func iona l.

Inequivocam ente, Débora é a grande líder. Não é simples 
acessora de Baraque. E o contrário . Já a tríp lice menção de seu no­
me o confirm a. Baraque é apenas duas vezes m encionado. O pa­
pel de destaque cabe à m ulher!

Débora é "m ã e  em Israe l" (v. 7b). A  revolta campesina só 
fo i possível, porque e la  se levantou. Isso a coloca no início do con­
flito . Débora " fa la  um can to " (v. 12a), em conseqüência do qual 
toda a m ovim entação guerre ira  se desencadeia. Neste sentido ela 
convoca, a lista, organiza. Os "cap itães  de Issacar" estão com Dé­
bora (v. 15a). Ela vai junto com os guerre iros ao campo de batalha.

Não nos parece possível reduzir tudo isso a uma única fu n ­
ção. Jz 4 faz de Débora uma "p ro fe tiz a "  (Jz 4.4), títu lo  que se o ri­
g ina obviam ente  de círculos literários mais tardios. A  redação deu- 
teronom ística a reduz a poetisa e cantora, tal qua l aquelas que ce­
lebram o retorno vitorioso dos homens (cf. Ex 15.20s; 1 Sm 18.6s).

Com razão, P.C. C raigieO  1) apontou para a função  de inci­
tar os homens à luta, através do canto, desem penhada por m ulhe­
res em textos do O riente Próximo antigo , pa ra le lizando-a  com a 
ação de Débora, indicada no v. 12. E perfe itam en te  possível que 
Débora seja, neste versículo, uma espécie de K ã h i n a, m ulher vi­
dente e mágica em função de conselheira m ilita r, no m undo árabe
pré-is lâm icoO ^).

(11) The Song o f Deborah and the Epic o f Tukulti N inurta . JBL, P hilade lph ia , 88: 253-265, 
1969. Cf. especia lm ente p. 259s.

(12) Assim STOLZ, F. Jahwes und Israels Kriege —  Kriegstheorien und K riegserfahrungen 
im  G lauben des a lten  Israels. In: CULLMANN, O. et STOEBE, H .J., eds. Abhandlungen 
zur Theologie des A lten und Neuen Testaments. Zürich, Theolog ischer V erlag , 1972. 
V.60, p. 172-181.
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Mas Débora é mais. Ela não só incita e atiça os guerreiros 
para a bata lha. O rganiza e precip ita , já antes, a própria  revo lta  
(v.7). E líder carismática em todos os sentidos.

Baraque é o herói da guerra. Assume as funções de com an­
do. A  e le  cabe " fa ze r p ris ione iros" (v. 12b). Mas ocupa posição su­
balterna a Débora: e le  é env iado  ao vale (v. 15a). Em todo o caso, 
é s ign ifica tiva  essa m enção de hom em  e m ulher, lado a lado na 
luta.

A lém  deles, são indicados os chefes m ilita res das tribos a ti­
vas. Assim temos "com andan te s" e "condutores com bastão de co­
m ando" (v. 14); "c a p itã e s " (v. 15). Interessante é notar que ne­
nhum  destes termos, a não ser ta lvez o ú ltim o, é u tilizado  para 
descrever funções m ilitares na época da m onarquia.

Comandados por estes chefes m ilitares são os " fo r te s "  e os 
"g u e rre iro s " (v. 13). Am bas as palavras encontram -se, no hebra i­
co, no campo sem ântico da " fo rç a " , e indicam  as qua lidades he­
róicas dos com batentes. Q uando nos fa la  em um "rem anescen te ", 
o v. 13 aponta para a pequena quantidade de com ponentes deste 
exército  campesino.

Estas tropas m ovim entam -se a pé. São □ ’ V i n  , "p e õ e s ", 
como aqueles que acom panham  Baraque (v. 15a). A lém  disso es­
tão fracam ente armados. Não têm escudo nem lança (v.8b).

Taticam ente, d iv idem -se em pequenos grupos. No v.8b, es­
tes grupos recebem  o nom e de "un idade s  de de fe sa "; no v. 14a, os 
grupos de Benjam im  são chamados de □ ’’ Tpoy , lite ra lm ente  
"p o vo s ". O p rim e iro  term o refere-se ao pequeno grupo de guer­
reiros recrutados para a guerra dentro da un idade social do clã, 
ou, como mais acertadam ente o de fin e  N. G o ttw a ldO ^), a "asso­
ciação protetora de fa m ília s ", que representa uma subdivisão da 
tribo. Cada uma destas unidades com porta uma média de 9 a 10 
g u e rre iro s " (^ ) . O segundo term o deve situar-se nas proxim idades 
do prim eiro , representando tam bém  o pequeno agrupam ento  de 
guerre iros pertencentes a uma subdivisão tribal.

(13) The Tribes of Yahw eh. A  Sociology of the Religion of Libertated Israel 1250 • 1050 
B.C.E.. N ew  York, Orbis Books, 1979, p.270ss.

(14) Cf. MENDENHALL, G.E. The Census Lists o f Num bers 1 and 26. JBL, P hilade lph ia  77: 
52-66, 1958.
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Finalm ente, o conjunto de líderes, chefes e guerre iros rece­
be o nom e de D ^ "p o vo  de Ja vé " Este term o indica, por um
lado, uma re lação de parentesco entre  Javé e os camponeses; por 
outro, é um designa tivo  m ilita r que poderia  ser reproduzido por 
"exé rc ito  de Javé".

Em alguns momentos, o texto indica a m ovim entação m ili­
tar de " Is ra e l" , através do verbo "d e sce r": "Então o povo de Javé 
desceu para os po rtões" (v. 11b). "Então desceu um rem anescente 
de fortes, o povo de Javé desceu para m im  como gue rre iros" 
(v. 13). Ao re lac ionar os grupos que partic ipam  da luta, tam bém  se 
fa la  em "d e sce r" (v. 14). Esta indicação poderia  pretender que os 
grupos que perfazem  " Is ra e l"  habitam  nas m ontanhas, ou, ao me­
nos, que sua organização m ilita r acontece nas montanhas. A  p ri­
m eira  hipótese não parece v iáve l, porque, se " Is ra e l"  habita nas 
m ontanhas, os reis não têm condições de contro lá -lo  e expropriá- 
lo de seu excedente de produção. Seus carros de guerra  contro lam  
m uito bem a p lanície , mas não as montanhas. Isto nos leva a 
crer que a segunda hipótese esteja correta. Os "cananeu s" não 
têm acesso m ilita r às m ontanhas. Com isso, os camponeses encon­
tram a li as m elhores condições para organizarem -se m ilita rm ente .

Do ponto de vista re lig ioso, " Is ra e l"  é adorador de Deus Ja­
vé. Conform e o texto, Javé não é um Deus próprio  da Palestina. 
Vem de fora, de Seir, dos campos de Edom (v.4). É conhecido co­
mo "a q u e le  do S in a i" (v .5), apesar de não ser mais entend ido co­
mo uma d iv indade  fixa  a um local, no caso a m ontanha. Em Jz 5, é 
um Deus histórico que in terfere  decisivam ente na bata lha, através 
do m ilag re  das forças da natureza (vv. 4s e 20s). Isto não acontece 
pela p rim e ira  vez. Israel conhece os "a tos  de justiça de Javé e de 
seus cam poneses" (v. 11). Trata-se de eventos bélicos do passado, 
apesar de não sabermos a quais o texto se refere.

Neste contexto, é m uito im portante atentar-se para a au­
sência de qua lquer menção aos eventos do Êxodo. A  s im ila ridade 
entre a passagem pe lo  M ar Verm elho (Ex 14 e 15), e a derrota dos 
cananeus no Quisom é tão grande que salta aos olhos. Só se com­
preende este fenôm eno, se o Israel de Jz 5 não tem conhecim ento 
da libertação ocorrida no Egito. E, neste caso, o Israel de Jz 5 é um 
Israel que surge na Palestina, e que só mais tarde terá a trad ição 
do Êxodo incorporada a sua fé . Não obstante, tam bém  para o Is­
rael de Jz 5, Javé é um Deus que liberta.
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Vista de m odo isolado, a grandeza " Is ra e l"  apresenta todas 
as características de uma sociedade triba l. Cada grupo é indepen­
dente em suas decisões. Suas lideranças apresentam  caráter em er- 
gencia l. A  d iv isão de traba lho  em seu m eio não parece apresentar 
grandes contradições. Até mesmo a d ivisão de traba lho  por sexo 
não parece ser acentuada, uma vez que a princ ipa l liderança em 
tem po de guerra é assumida por uma m ulher. Como em toda a so­
ciedade triba l, pode-se supor uma re lação igua litá ria  entre as pes­
soas em seu m e io (^ ) .  A  pergunta que perm anece e que só pode­
mos responder após analisarm os os dem ais grupos de protagon is­
tas é: pode-se ver " Is ra e l"  iso ladam ente em Jz 5?

4.3.2 — Meroz

E o grupo mais próxim o de " Is ra e l" . Tem um compromisso 
com os camponeses. Espera-se que venha "e m  socorro de Javé 
com os guerre iros" (v .23). A  iden tificação de Javé com " Is ra e l"  
perm ite  deduzir que uma a liança entre M eroz e as tribos em luta é 
pressuposta. O não cum prim ento de sua parte no acordo resulta 
em seu am ald içoam ento .

M eroz é uma cidade. Tem governantes e soldados. Por ou­
tro lado, se não é m encionada na re lação das tribos de vv. 14-18, 
não é entend ida como tal, tam pouco faz parte da entidade 
" Is ra e l" . A lém  disso, o fa to  de ser tão duram ente am ald içoada in­
dica que provave lm en te  se encontra tão próxim a do cam po de ba­
ta lha que é impossível ignorar ou m in im izar sua omissão. Mas, se 
se om itiu , não pode ser a lde ia  camponesa. Estaria sob a mesma 
am eaça que os dem ais grupos envolvidos. Se, porém , é cidade, 
sua quebra do acordo é exp licáve l: está igua lm ente  interessada 
no tributo. E espera continuar sim pática aos camponeses, no caso 
de sua derrota. Por isso m antém -se neutra. Como acontece o con­
trário  do que espera, os camponeses a desmascaram. Está do lado 
do sistema, apesar de com prom eter-se re lig iosam ente —  só re li­
g iosam ente —  com o campesinato.

Pouco nos é d ito sobre esta cidade em term o de o rgan iza­
ção social e política. Em se tra tando de cidade, supomos que se es­
truture de modo sem elhante aos "cananeus".

(15) Cf. HOUTART, F. R elig ião e modos de produção pré-cap iía lis ías. In: Coleção Pesqui­
sa e Projeto. São Paulo, Paulinas, 1982. V . l ,  p. 16ss e 34ss.
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4.3 .3  —  O grupo quenita

E o grupo do qual faz parte Jael, que in te rfe re  decis ivam en­
te em  favor de " Is ra e l" , ao liqu ida r com o com andante adversário. 
Trata-se de um grupo autônom o. São nôm ades, pois moram em 
tendas. As "m u lhe res  da te n d a " fo rm am  o e lem ento  de com para­
ção na benção de Jael (v .24). Deduz-se daí que não se tratam  de 
m ulheres " is ra e lita s ", pois, se assim fosse, este deveria  ser o ter­
mo com parativo. Por outro lado, seria de esperar que o grupo fos­
se m encionado na re lação das tribos, vv. 14-18, se se pretendesse 
a firm ar sua pertinência  ò grandeza " Is ra e l" .

Os quenitas têm em Caim o seu herói epôn im o. Dele se de­
riva o nom e do grupo. Crê-se que os quenitas tenham  sido fe rre i­
ros nômades. A lém  disso, sabe-se que os quenitas foram , senão os 
prim eiros, ao menos tam bém  adoradores de Javé.

Nosso texto, porém , não m enciona nenhum a das duas coi­
sas. A  re ferência  ao "m a rte lo  de traba lhadores" (v. 26ab) não é su­
fic ien te  para indicar um de term inado tipo de trabalho. Também 
não parece haver compromisso re lig ioso entre quenitas e israe li­
tas. Não há qua lquer menção ao nom e de Javé, nem mesmo na 
fórm u la  da benção, na unidade de vv .24-27. O texto deixa claro 
que M eroz tinha um compromisso com Javé e Israel, mas de Jael e 
dos quenitas nada se diz a respeito.

Em que base se dá, então, a iden tificação de Jael com os 
interesses campesinos?

Jael não teria real m otivo para matar Sísera, se não o co­
nhecesse. E, se sabe de quem  se trata, sua tenda deve encontrar- 
se na área de con flito , ou seja, na área de in fluênc ia  dos reis de r­
rotados. Isto se confirm a pelo fa to  de que Sísera, em sua fuga , não 
pode ter buscado abrigo  em local m uito distante do em bate. Ao 
mesmo tem po, ao o fe recer-lhe  le ite em "taça  de nobres" (v .25), 
Jael mostra saber quem  tem a sua frente.

Também nôm ades de pouso passageiro estão sujeitos aos 
tributos impostos pe la cidade (cf. p. ex. Gn 14.18ss). Sua condição 
de estrangeiros e seu pequeno núm ero, porém , não lhes oferecem  
chances de opôr-se. No caso específico da passagem, contudo, o 
equ ilíb rio  de forças encontra-se a lte rado , dado o desastre das tro­
pas "ca n a n é ia s " na bata lha. E, pois, o m om ento oportuno para 
que Jael ad ira  ao m ovim ento  cam pesino, truc idando o déspota 
que, sozinho, encontra o cam inho de sua tenda.
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Apesar de honrar o d ire ito  de hospedagem ao tra tar como 
um nobre o fug itivo , Jael quebra o protocolo ao m atá-lo. Sua a titu ­
de chama a atenção, e só pode ser exp licada, se e la  de fa to  se en ­
contra entre os que são oprim idos pe la  população c itad ina. Esta 
nos parece ser a única suposição v iáve l para exp lica r o ato heróico 
e decisivo da m ulher do grupo quenita .

Poucos são os indícios sobre a econom ia e o traba lho dos 
quenitas. A  menção ao le ite indica a criação de gado le ite iro , pro­
vave lm ente  cabras. O gado m aior não se adapta m uito  bem òs 
condições de vida nôm ade. Rebanhos de ovelhas e cabras são 
mais fac ilm en te  tangidos de lugar a lugar, em busca de pasto. O 
m arte lo  e a estaca não nos perm item  m aiores deduções.

Por fim , vale notar que a atitude de Jael não é própria  da 
m ulher submissa ao hom em . Indica m uito mais a qua lidade  da 
m ulher que luta, tem força e destreza para em punhar o "m a rte lo  
de traba lhadores", e não titube ia  em  m atar o soldado in im igo. 
Não se d ife renc ia  em nada dos guerre iros que descem ao campo 
de batalha.

4.3.4 —  Os reis de Canaã

Até agora temos u tilizado  diversas vezes a expressão "ca - 
naneus" para indicar os adversários dos camponeses. Mas temos 
que adm itir que ela não é sufic ientem ente exata. O texto de fato 
não a u tiliza  assim em nenhum  m om ento. Fala uma única vez em 
"re is  de C anaã" (v. 19). E estamos p lenam ente  convictos de que 
"C a n a ã " não representa aqui mais do que uma re fe rênc ia  geográ­
fica genérica. De m aneira  a lgum a indica um povo "c a n a n e u ", é t­
nica ou te rrito ria lm en te  d istin to dos " is ra e lita s ".

Os verdadeiros in im igos dos camponeses são os reis. Estes 
vêm  e lutam . Representam, pois, o ápice da p irâm ide  na form ação 
social apresentada pe lo  texto.

Toda a base econôm ica que os sustenta não é por eles pró­
prios produzida. A liás, não há no texto uma única pa lavra  que per­
m ita deduzir que traba lhem . Sua existência é parasitária. 
Fundamenta-se única e exclusivam ente no tribu to  que arrecadam  
ao segm ento cam pesino da população, na fo rm a de produtos e de 
peças de prata. Estas últim as representam  a moeda por eles mes­
mos fo rnec ida  para p rop ic ia r a circu lação de m ercadoria. E os p ri­
meiros são por eles com ercia lizados externam ente , através de 
suas caravanas.
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Para garantir a expropriação do excedente cam pesino e a 
sua com ercia lização, os reis dispõem  de um aparato m ilita r espe- 
cia lzado. A  tecnolog ia  m ilita r mais avançada da época é utilizada 
em seus exércitos: cavalos (v .22) e carros de com bate (v.28b).

Só muito ta rd iam ente  o cavalo é u tilizado como m ontaria. 
No período em estudo, é an im a l de tração de carros de combate. 
Dada a sua a g ilidad e  e ve loc idade, im prim e grande capacidade 
de assalto ao carro de combate. Este m ovim enta-se m uito bem na 
planície, encontrando, porém, d ificu ldades em terreno acidenta­
do. E uma das causas de as cidades dom inarem  to ta lm ente  as 
áreas pla inas da Palestina. Pode ser puxado por uma ou duas pa­
relhas de cavalos. Desde os hititas (aprox. 1530 a.C .), sua tripu la ­
ção é composta por três homens: um cocheiro, um a rque iro  e um 
e scu d e iro (^ ).

A  dupla m enção a "p o rtõ e s " (vv. 8a e 11 b), perm ite deduzir 
que moram em cidades fo rtificadas, cercadas de muros. Pela loca­
lização geográfica , devem  tratar-se das cidades-estado da Planície 
de Jezreel. Taanaque é indicada, e é de supor que com ponha a 
coalizão. Não sabemos quantas, nem quais cidades dela partic i­
pam.

Nestas cidades, os reis habitam  em casas, as quais devem 
ser re la tivam ente  grandes, em vista das "d a m a s " que se agrupam  
em torno da mãe de Sísera (v .29). A  ra inha-m ãe é aqui iron ica­
mente contraposta a Débora (v .7) e Jael. Enquanto Débora rea l­
mente decide e luta, a mãe de Sísera não sabe mais do que espe­
rar.

Em suas casas, as m ulheres aguardam  os guerre iros e o co­
biçado saque. Este deve servir como parte do pagam ento das tro­
pas: m ulheres para a cama e panos coloridos para o pescoço. E 
aqui outra vez a iron ia  se faz presente: a mais sábia dam a espera 
que o guerre iro  traga uma ou duas m ulheres como presa. E não sa­
be que fo ram  duas m ulheres que derro taram  o guerre iro  e lhe ar­
rebentaram  a cabeça.

Chama a atenção a fu tilid a d e  das mulheres citadinas. Evi­
dentem ente não trabalham . Também não lutam. Servem apenas 
de pendurica lhos e de reprodutores para seus maridos. E até se

(16) Cf. WEIPPERT, H. A rtigo  Pferd und S tre itw agen. In: GALLING, K., ed. Biblisches Real- 
lexikon 2 .ed ., Tübingen, J.C. M ohr (Paul S iebeck), 1977, p. 250-254.
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alegram  com a possib ilidade de o macho trazer consigo mais a lg u ­
mas m ulheres campesinas, a fim  de abusá-las sexualm ente.

Por ú ltim o, vale notar que, apesar de representarem  cada 
um a um pequeno "e s ta d o ", as cidades se organizam  em coalizões 
com o in tu ito  de de fenderem  seus interesses. Em nosso caso, a
coalizão tem um líder, Sísera, que certam ente é tam bém  um rei,
soberano de uma destas cidades. O fa to  de este nom e ind icar que 
se trata de um e lem ento  pertinen te  aos "povos do m a r" apenas 
confirm a a concepção de que os "ca n a n e u s" não são um povo, 
mas o segm ento dom inante  na fo rm ação social.

5 —  O modo de produção determ inante em Jz 5

A análise até aqui em preend ida , perm itiu-nos uma série de 
constatações sobre a organização do traba lho, da sociedade, da 
política e da re lig ião  em Jz 5. Mas o quadro  a inda não está com ­
pleto. E a inda bastante fragm en tá rio . Para consolidá-lo  o texto não 
oferece maiores elem entos. Em vista disso, faz-se necessário re­
correr à socio logia. Ela pode fornecer-nos um m odelo teórico mais 
abrangente que nos perm ita recom por a fo rm ação social de Jz 5. 
Fazemo-lo com base no conceito de m odo de produção.

M odo de produção é um conceito teórico. E m odelo que ser­
ve de instrum ento ana lítico  para a in terpretação de uma de te rm i­
nada rea lidade social, a partir de suas relações de produção. Co­
mo tal, é h ipotético , e não possui uma existência rea l, ao menos 
não em seu estado puro.

D iferente é o que cham am os de fo rm ação social. Este con­
ceito indica uma sociedade h istoricam ente de te rm inada, na qual 
se com binam  d ife rentes modos de produção, dos quais um é de­
term inante . Em outras palavras, a fo rm ação social representada 
no texto de Jz 5 pode com por-se de vários modos de produção d i­
ferentes. Mas haverá um deles que se im porá ao conjunto , carac­
terizando o todo social.

Estamos convencidos de que o m odo de produção de te rm i­
nante em nosso texto é o tributário. Parece-nos, entre tanto, m eto­
do log icam ente  correto discutir a inda outras duas possibilidades: o 
modo de produção triba l ou com un itá rio  e o modo de produção 
feuda l. O prim e iro  poderia  ser e rroneam ente  deduzido do poem a; 
o segundo é seguidam ente considerado como característico para a 
sociedade canané ia por diversos pesquisadores do A n tigo  Testa­
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m e n to (^ ) .  Começaremos pelas duas últim as hipóteses, de ixando 
nossa proposta para o fin a l. Evidentem ente não pretendem os ser 
exaustivos na caracterização de todos os m odelos teóricos.

5.1 —  O modo de produção tribal ou comunitário

Caracteriza-se pela ausência de p ropriedade particu lar. O 
m eio de produção é co le tivo. A  terra na sociedade cam pesina, as 
pastagens e os rebanhos na sociedade pastoril, são propriedades 
do clã ou da tribo, em suma de toda a com unidade. A  única cond i­
ção para o uso dos meios de produção e para o acesso ao produto 
social é que se pertença à com unidade.

A apropriação  do produto se dá em base igua litá ria . Em ha­
vendo excedente de produção, este é consum ido em festas. Tenta- 
se assim ev ita r a possib ilidade de seu acúm ulo  por parte de ind iv í­
duos ou grupos. Intercâm bios com erciais são absolutam ente ine­
xistentes. Há apenas um sistema de troca interno.

A  divisão do traba lho  acontece por idade e sexo. As ques­
tões po lítico-juríd icas são decid idas em assembléias, nas quais a 
autoridade cabe aos anciãos do grupo em questão. As lideranças 
têm caráter em ergencia l. Não se apresenta a inda  uma estrutura 
de classed®).

Uma série de e lem entos próprios ao m odo de produção co­
m un itá rio  coincide com o sistema triba l " is ra e lita ” . A inda  que nem 
todos estejam  contidos no texto em estudo, conhecem o-los de ou­
tras passagens, nas quais as tribos de " Is ra e l"  são descritas. Vista 
iso ladam ente, a grandeza " Is ra e l"  apresenta todas as característi­
cas de uma sociedade triba l.

Acontece, porém , que os grupos re lacionados nos vv. 14-18 
do Cântico de Débora não podem  ser vistos de fo rm a isolada, ao 
menos não aqueles, cuja a tiv idade  econôm ica essencial é a a g ri­
cultura. Estes têm seu excedente de produção expropriado  pelo 
segmento c itad ino da população. Em relação a estes, seu sistema 
econôm ico deixou de ser igua litá rio . Existe já uma contradição en­
tre cidade e campo. Uma apresenta-se como exp loradora do ou­
tro. A  estrutura com unitária  está, pois, rom pida.

(17) Cf. p. ex. NOTH, M. Geschichte Israels. 6 ed ., G öttingen , V andenhoeck & Ruprecht, 
1966, p. 34; BRIGHT, J. História de Israel. 2 .ed ., São Paulo, Paulinas, 1981, p. 77.

(18) Cf. HOUTART, F., op. c it., p .lóss ; 33ss; RIBEIRO, D. op. c it., p. 65-72.
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É perfe itam en te  possível, e cremos que este seja reatm ene 
o caso, que as tribos de Rúben, Gad e Aser a inda  apresentem , em 
sua au tonom ia , as características deste m odo de produção. Não 
estão envo lv idas no con flito , logo não estão sujeitas ao tributo. 
Sua econom ia é d ife ren te  da dos camponeses, e, desde que não 
encontrem  in terferências externas ou contradições internas, po­
dem  ser espécimes com unitários isolados, ligados entre si e aos 
outros unicam ente pelos laços ideológ icos comuns.

Um pouco d ife ren te  é o grupo quen ita . Parece estar sujeito 
ao tribu to  imposto pelo  segm ento c itad ino, mas sua condição no- 
mádica torna esta re lação passageira. Não estando fix o  ao te rritó ­
rio, esta exp loração pode de ixar de existir assim que se m udar de 
local. In ternam ente, apresentará uma estrutura triba l.

Nos grupos camponeses, porém , a re lação econôm ica com 
os reis "ca n a n e u s" im pede que o m odo de produção triba l os ca­
racterize isoladam ente. Seu meio de produção, a terra, é fixo , e 
seu sobreproduto está constantem ente sob o contro le da cidade. A 
contradição espelhada nesta re lação ex ige  que se busque por ou­
tro m odelo teórico.

5.2 —  O modo de produção feudal

Pressupõe c laram ente  a existência de um excedente de 
produção expropriado  aos produtores por uma classe proprie tária . 
Esta detém  o princ ipa l m eio de produção, norm a lm ente  a terra. O 
senhor feuda l é p rop rie tá rio  particu la r do la tifúnd io . O camponês, 
por seu lado, possui a terra, isto é, a u tiliza  e a ocupa. A lém  disso, 
é p rop rie tá rio  de outros meios de produção, como é o caso dos ins­
trum entos de trabalho. Cria-se, assim, um dua lism o entre senhores 
proprie tários e servos possuidores do m eio de produção.

A  u tilização das terras por parte dos camponeses dá-se em 
bases de arrendam ento , o qua l acontece "e m  troca de corvéia, ta­
xas e outras form as de p a g a m e n to " (^ ) .  O senhor feuda l m antém  
sempre o d ire ito  de conceder, re tira r ou suspender este a rrenda­
mento.

O fa to  de a p ropriedade e a posse da terra não co inc id irem , 
exige que as relações de produção sejam leg itim adas por instân­
cias mais fortes do que a econôm ica. Em vista disso, a po lítica e es-

(19) Cf. HOUTART, F. op. c it., p.76.
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pecia lm ente  a ideo log ia  ocupam  o espaço dom inante  neste modo 
de produção(20).

Já apontam os acim a que a pesquisa vétero-testam entária  
seguidam ente entende o sistema das cidades-estado cananéias 
como típ ico representante do m odo de produção feuda l. A té mes­
mo o mais recente estudo de Norm an G ottw a ld , The Tribes o f Yah- 
w eh , continua a utilizar-se deste m odelo teórico, apesar de o autor 
ter consciência de suas l im ita ç õ e s ^ ).

Não podemos discutir aqui toda a am p litude  da questão, 
nem é este o propósito precípuo do presente estudo. Mas precisa­
mos, na lim itação  de nosso texto, levantar no m ínim o uma pergun­
ta: Como se coaduna um "fe u d a lism o  cananeu" com a série de 
elem entos que ind icam  a inda a existência de um " Is ra e l"  em m ol­
des tribais, quando vistos isoladam ente?

Se os "ca n a n e u s " são senhores feuda is, então a terra é sua 
propriedade particuíar,, e os camponeses " is ra e lita s " são seus ser­
vos arrendatários. Neste caso, estes últim os não são expropriados 
apenas de seu sobreproduto, mas do próprio  m eio de produção. 
Aí, porém, as características tribais e com unitárias de " Is ra e l"  es­
tão de a lgum  modo deslocadas, pois a ausência de propriedade 
coletiva quebraria  inev itave lm en te  o sistema igua litá rio  e a ten­
dência seria reproduzir em seu m eio as relações sociais e políticas 
feudais. Também o con flito  não se daria  exclusivam ente por causa 
do tributo, como é o caso no texto. A  luta aconteceria  pe la p roprie ­
dade dos meios de produção. Buscar-se-ia inverter a ordem  social, 
ou ao menos desbaratá-la , o que não é o caso.

Em vista disso, a hipótese de que se trate de um m odo de 
produção feuda l é muitíssimo im prováve l. As relações econôm icas 
em Jz 5 estão baseadas num a cobrança de tribu to  a um a socieda­
de com traços n itidam ente  igualitários. E isto nos leva a propor o 
m odo de produção tribu tá rio  como m odelo teórico fundam enta l 
para a form ação social apresentada no texto.

5.3 —  O modo de produção tributário

O em prego do term o " tr ib u tá r io "  para d e fin ir  este m odo de 
produção não é unânim e. Karl M arx, que o intu iu, cham ou-o de

(20) Cf. HOUTART, F. op. c it., p.20s, 52ss, 75ss.
(21) GOTTWALD, N. op. c it., especia lm ente p 391ss e 756s, nota 299.
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modo de produção "a s iá tic o ", dado ao fa to  de supô-lo mais en- 
contradiço na Á s ia (^ ) .  Essa denom inação  continuou a ser em pre­
gada por diversos autores(^3). Darci R ibeiro p re fe re  fa la r em " fo r ­
mação teocrática de regad io "(24 ). Uma vez que este m odo de pro­
dução não se restringe a uma de te rm inada área geográ fica  nem a 
um de te rm inado  tipo  de tecno log ia , optamos por fa la r em m odo 
de produção tribu tá rio . A  base em  que se dá sua re lação econôm i­
ca é o t r ib u to (^ ) .

O m odo de produção tribu tá rio  deriva-se do m odo de pro­
dução triba l ou com unitário . Caracteriza-se, porém , já por uma 
contradição. Em sua base, a organ ização do traba lho  continua em 
sua fo rm a coletiva. Também é co le tiva a p ropriedade rea l dos 
meios de produção. Em nada se d ife renc ia ria  do antigo  sistema co­
m unitá rio , não fosse o fa to  de existir uma m inoria  dom inante  que 
a expropria  de seu exdedente de produção. Em sua origem , esta 
m inoria  nada mais é do que um grupo de pessoas destacadas para 
a rea lização de grandes trabalhos econôm icos, do serviço re lig io ­
so, ou da organização da defesa contra in im igos externos. Todas 
estas a tiv idades ultrapassam as possibilidades do clã ou da tribo, 
que, num a re lação de contrato, se dispõe a ga ran tir o sustento 
desta m inoria , fo rnecendo-lhe  parte de seu excedente de produ­
ção. Há, pois, uma troca de serviços, uma d iv isão de traba lho  mais 
acentuada do que no modo de produção com unitário .

Conform e M. G odelie r,

"as vantagens particulares de que se beneficia esta mino­
ria, a título dos serviços prestados às comunidades, 
transformam-se em obrigações sem oposição, ou seja, ex­
ploração. Constantemente, as comunidades sofrem a ex­
propriação do solo, que se converte em propriedade do rei, 
personificação da comunidade superior. Há, pois, a explo­
ração do homem, o aparecimento de uma classe explora­
dora, sem que exista propriedade privada da terra". (^ )

(22) M a rx  em prega assim o conceito, p. ex. no Prefácio à "C on tribu içã o  ò Crítica da Eco­
nom ia P o lítica". Cf. MARX,K. e t ENGELS, F. Obras Escolhidas. São Paulo, A lfa  —  
Ô m ega, s.d., V. 1, p. 202

(23) Cf. os diversos a rtigos in: GEBRAN, Ph., coord., Concaito da M odo da Produçôo Rio 
de Janeiro , Paz e Terra, 1978.

(24) Cf. RIBEIRO, O. op. c it., p. 31 e 97ss.
(25) Assim tam bém  HOUTART, F. op. c it., p.18 e 54s.
(26) Por nós sub linhado ; c itado  de GODELIER, M . Hipóteses sobre a natureza e as leis de 

evo lução do  M o do  de  Produção Asiá tico. In: GEBRAN, Ph. op. c it., p.73.
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Esta ú ltim a constatação do au tor citado, e por nós sub linha­
da, é a que m elhor esclarece a d ife rença  entre os modos de produ­
ção tribu tá rio  e feuda l, pois, neste ú ltim o, o m eio de produção é 
p ropriedade privada do senhor feuda l. No m odo de produção tri­
butário , a organização da classe produtora  pode perm anecer ina l­
terada em re lação ao sistema feuda l, porque a posse do m eio de 
produção continua a ter caráter co le tivo. A  expropriação  do exce­
dente da m aioria  produtora pela m inoria  dom inante  dá-se, pois, 
sob a fo rm a de um tributa. Este, porém , só se leg itim a pela re lação 
de contrato existente entre os dois grupos, e pode perfe itam ente  
ser considerado ileg ítim o  pela classe produtora , quando o poder 
exercido pela m inoria  não lhe parece mais preencher sua função 
e /o u  a cobrança do tributo passa a ser vista como a rb itrá r ia (^ ) .

Em resumo, podemos dizer com Houtart:

"Trata-se, portanto, de uma relação entre uma entidade 
superior, que exerce o controle econômico do conjunto por 
meio da arrecadação de um tributo, e unidades locais, que 
conservam uma ampla autonomia em virtude da posse do 
meio de produção e do controle sobre a organização do 
trabalho. Tal relação básica articula-se com um sistema po­
lítico correspondente, isto é, um poder político central e en­
tidades políticas dependentes mas autônomas em sua or­
ganização interna... "(28)

Não temos dúvida de que o m odelo corresponde ao modo 
de produção princ ipa l contido no texto de Jz 5. O con flito  a li ex­
presso acontece justam ente por causa do tributo. Temos reis "ca - 
naneus", personificações das entidades superiores que expro­
priam  o sobreproduto campesino. Temos camponeses, organ iza­
dos a inda com un ita riam ente , que contestam a cobrança de tribu ­
to, porque este se tornou excessivo. Não há propriedade privada. 
O trabalho em " Is ra e l"  é coletivo. Suas tribos, apesar de depen­
dentes, são autônom as tanto na organização do traba lho  quanto 
em suas decisões políticas.

"C ananeu s" e camponeses " is ra e lita s " não são, pois, dois 
povos distintos. São segmentos da mesma população, "c lasses"

(27) Cf. HOUTART, F. op .c it., p. 18s.
(28) HOUTART, F. op. c it., p.56.
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distintas —  a exp lo radora  e a exp lo rada —  da mesma form ação 
social, cuja re lação econôm ica se expressa no tributo.

Com este resultado, podemos passar a re tratar, a títu lo de 
conclusão, a fo rm ação social presente nos acontecim entos re la ta ­
dos no texto de Jz 5.

6 —  A formação social em Jz 5

Na p rim e ira  m etade do séc. XII a .C ., encontram os no norte 
da Palestina, mais especificam ente na Planície de Jezreel e suas 
cercanias, uma fo rm ação social caracterizada essencialm ente pe­
lo modo de produção tribu tá rio . A li, com unidades aldeãs cam pesi­
nas são expropriadas de seu excedente de produção por um nú­
m ero desconhecido de pequenas cidades-estados. Esta exp ropria ­
ção acontece na fo rm a de tribu to , pago pelos camponeses tanto 
em produtos quanto  em  peças de prata.

A  "c lasse " exp lo rado ra  apresenta um aparato estatal, à cu­
ja testa encontram os reis, dos quais apenas um nos é conhecido 
pelo nome: Sísera. Ao lado destes reis constatamos a existência de 
forças m ilitares sofisticadam ente arm adas, que se utilizam  da téc­
nica m ilita r mais avançada da época, a saber, carros de com bate 
puxados por cavalos. Não existe um estado un itá rio . São diversas 
pequenas cidades-estado. Não conhecemos a extensão dos te rritó ­
rios por elas dom inados. Sabemos, porém , que podem  unir-se em 
coalizões na defesa de seus interesses, notadam ente o de garan tir 
a arrecadação do tributo. São chamados de "ca n a n e u s " pelos 
camponeses, o que, a lém  de representar uma localização geográ ­
fica  genérica, pode pretender ind icar a a tiv idade  com ercia l p ra ti­
cada pela classe exp lo radora , que usa parte do tribu to  arrecadado 
como m ercadoria. Não temos conhecim ento sobre o tipo  de servi­
ço que cabe à "c lasse " c itad ina em seu acordo com o cam pesinato 
e pe lo  qua l recebe o tributo.

Os camponeses expropriados de seu sobreproduto estão o r­
ganizados em 6 tribos, denom inadas Efraim, Benjam im , M aquir, 
Zebulom , Issacar e N a fta li. In ternam ente, sua produção se dá em 
bases coletivas. Praticam basicam ente a agricu ltu ra , mas em seu 
m eio encontram os tam bém  ativ idades artesanal —  pe lo  que sabe­
mos trata-se somente de tecelagem , aparentem ente  desenvo lv ida 
pelas m ulheres. Há indícios de possível criação de an im ais de 
m ontaria. Da d iv isão de traba lho, a lém  da que se dá por sexos, te-
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mos notícia do serviço de d is tribu ição de água, cujos agentes tam ­
bém  exercem  funções religiosas. As lideranças políticas são em er- 
gencia is e as m ulheres delas partic ipam . Em caso de am eaças ex­
ternas, articulam -se as suas unidades de defesa, constituídas de 
pequenos grupos de homens fracam ente  arm ados, provenientes 
dos diversos clãs.

Cada uma das 6 tribos tem vida independente . Mas podem 
ag ir conjuntam ente na defesa de seus interesses. Estão ligadas a 
outras 4 pelo culto à mesma d iv indade , cujo nome é Javé. Esta 
união cultual recebe o nom e de " Is ra e l" , que serve tam bém  para 
designar apenas as 6 tribos camponesas. Esta ligação, porém , não 
representa nenhum  compromisso e fe tivo  de defesa m útua ou de 
entrea juda. As 4 tribos, Rúben, G ileade, Dã e Aser praticam  outro 
tipo de econom ia e não se sentem identificadas com a resistência 
em preend ida pelos camponeses contra a cobrança do tribu to  por 
parte das cidades-estado. Conseguimos iden tifica r na tribo  de Rú­
ben uma a tiv idade  econôm ica pastoril, e na tribo  de Dã uma a tiv i­
dade em navios estrangeiros. Não temos m aiores deta lhes de co­
mo se desenvolvem . Igualm ente nada sabemos a respeito do tra ­
ba lho das outras duas tribos.

Na mesma situação que as 6 tribos camponesas, encontra- 
se um grupo nôm ade cham ado de quen ita . Não parecem  cultuar a 
mesma d iv indade. Têm tam bém  outro tipo de econom ia que os 
camponeses. Talvez sejam ferre iros, mas, com certeza, sabemos 
apenas que criam  gado pequeno, ovelhas e cabras. Encontram-se, 
porém , sujeitos ao mesmo tributo, pois residem  m om entaneam en­
te na área dom inada pelas cidades-estado.

No m om ento histórico determ inado, descrito pelo poema 
contido no texto b íb lico  de Jz 5, esta fo rm ação social apresenta um 
conflito  aberto  entre  a classe exp lo rado ra  e os camponeses exp lo ­
rados. Estes últim os revoltam -se contra a cobrança do tributo, 
negam -se a pagá-lo  e buscam re tom á-lo , assaltando as caravanas 
dos comerciantes citadinos. O m otivo da revolta  deve-se ao fa to  de 
o tributo estar sendo considerado extorsivo. Evidentemente deve- 
se contar com um enfraquec im ento  do poderio  c itad ino  e com uma 
tom ada de consciência por parte do campesinato.

O con flito  desem boca num a bata lha na Planície de Jezreel, 
às margens do R ibeiro Quisom. A li se de frontam  o potente exército  
c itad ino, liderado por Sísera, e as unidades de defesa campesinas, 
lideradas por Débora e Baraque. Uma chuva repentina  inunda o
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le ito seco do ins ign ifican te  ribe iro , causando um desastre às hostes 
"ca n a n é ia s ", cujos carros ficam  inu tilizáve is  no terreno lam acento 
e são carregados pela torrente. Inferiorizados, os "ca n a n e u s" fo ­
gem. Identificada com os camponeses, Jael, m ulher do grupo que- 
nita, trucida o genera l in im igo , que vie ra  buscar re fúg io  em sua 
tenda, a golpes de m arte lo , pondo fim  à suprem acia citad ina.

Não há qua lquer sinal de tom ada do poder por parte dos 
camponeses, após a bata lha. Ao que tudo indica, trata-se apenas 
de um con flito  que busca restabelecer as bases contratuais entre 
cidade e cam po, em v igor antes que o tribu to  se tornasse excessi­
vo.


